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Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional
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continua 

Relatório Anual da Administração
Senhores Acionistas, a Administração da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apresentação dos acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos 
Auditores Independentes, correspondentes aos exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024. São Paulo, 23/04/2026. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 99.304 88.621
(–) Custo de prestação de serviços 20 (52.487) (44.932)
(=) Lucro bruto 46.817 43.689
(+/–) Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e comerciais 21 (35.664) (33.061)
Outras receitas/(despesas) operacionais 22 3.610 1.547

(32.054) (31.515)
(=) Lucro antes do resultado financeiro 14.763 12.173
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 1.924 435
Despesas financeiras 23 (1.985) (416)
Variações cambiais líquidas 23 64 (27)

3 (8)
(=) Resultado antes das provisões tributárias 14.766 12.166
IRPJ e Contribuição Social – corrente 24.a (5.821) (3.237)
IRPJ e Contribuição Social – diferido 24.b – (363)

(5.821) (3.599)
(=) Lucro líquido do exercício 8.945 8.566
Lucro por ação 0,000451 0,000432

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 8.945 8.566
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 8.945 8.566

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 

social
Reserva 

Legal
Reserva de Reten-

ção de Lucros Total
Saldos em 31/12/2023 27.533 – – 22.847
Lucro líquido do exercício – – – 8.566
Reserva legal – 428 – –
Reserva de retenção de lucros – – 3.452 –
Saldos em 31/12/2024 27.533 428 3.452 31.413
Lucro líquido do exercício – – 8.945 8.945
Reserva legal – 447 (447) (0)
Distribuição de dividendos 
adicionais 2024 – – (3.452) (3.452)

Distribuição de dividendos 
adicionais 2025 – – (6.343) (6.343)

Distribuição de dividendos 
obrigatórios 25% do lucro – – (2.124) (2.124)

Saldos em 31/12/2025 27.533 875 30 28.438

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Das atividades operacionais
Resultado líquido antes das provisões tributárias 14.766 12.166
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 2.080 966
Resultado na venda ou baixa de ativos imobilizados e 
intangíveis (2.400) (1.641)

Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 2.559 131
Provisão/(estorno) para demandas judiciais 1.418 555
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 40 (17)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes 1.064 (1.888)
Estoque 12 (38)
Tributos a recuperar (245) 100
Outros créditos 87 218
Despesas antecipadas (228) 1
Depósitos Judiciais (826) (487)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 589 (1.280)
Obrigações trabalhistas e tributárias (668) (534)
Outras contas a pagar (37) (431)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.211 7.822
IRPJ e CSLL – pagos (5.188) (3.312)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 13.023 4.510
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizados e intangíveis (5.622) (16.052)
Recebimento venda Imobilizado e Intangíveis 2.550 2.396
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.072) (13.656)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (3.148) –
Ingressos de empréstimos e financiamentos – 15.000
Caixa líquido gerado/(aplicado) nas atividades de 
financiamentos (3.148) 15.000

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
Mútuos concedidos ou pagos (4.574) (13.545)
Mútuos captados ou recebidos 3.000 11.735
Caixa líquido utilizado pelas atividades de 
financiamentos com acionistas (1.574) (1.810)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.230 4.044
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.704 2.660
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.934 6.704
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.230 4.044

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.934 6.704
Clientes 5 4.784 5.888
Estoques 6 323 336
Tributos a recuperar 7 404 159
Outros créditos 8 308 395
Despesas antecipadas 9 233 4

17.986 13.486
Não circulante
Partes relacionadas 10 23.584 22.009
Depósitos judiciais 3.171 2.345

26.754 24.354
Imobilizado 11 25.019 20.671
Intangível 12 219 1.176

25.238 21.847
51.993 46.201

Total do ativo 69.979 59.688
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 2.625 748
Fornecedores 14 2.451 1.862
Obrigações trabalhistas 15 1.982 2.038
Obrigações tributárias 15 2.331 2.035
Contas a pagar 17 952 989
Dividendos a pagar 18 11.920 –

22.262 7.671
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 11.918 14.384
Obrigações tributárias e trabalhistas 15 313 590
Provisão para contingências 16 7.048 5.630

19.278 20.603
Patrimônio líquido
Capital social 18 27.533 27.533
Reserva de lucros 18 906 3.880

28.439 31.413
Total do passivo e patrimônio líquido 69.979 59.688

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: Fundada em 1966, a Eudmarco S.A. Serviços e Comércio 
Internacional é um Terminal Alfandegado dedicado a armazenagem e manuseio 
de cargas de Importação e Exportação. A localização do Terminal é estratégica, a 
apenas 500 metros da Margem Direita do Porto de Santos. Atualmente conta com 
uma área geral de 27.500m², sendo 4.000m² cobertos que oferecem estrutura para 
os mais diversos tipos de carga, inclusive produtos com anuência* Anvisa, Cetesb, 
Exército, Polícia Federal e Polícia Civil. A Companhia tem sua sede e foro na cidade 
de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1306, conj. 82, 
Vila Olímpia, CEP 04547- 005, filiais em operação na cidade de Santos, estado de 
São Paulo, na Rua Senador Dantas, 206, Bairro Macuco, CEP 11015-210 e Rua 
Alexandre de Gusmão, 11, Bairro Valongo, CEP 11010-340.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. 
Declaração de conformidade e aprovação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis da Companhia para os exercícios findos em 31/12/2025 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela Diretoria da Companhia em 23/04/2026, considerando os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data que tiveram efeito sobre as divulgações 
das referidas demonstrações. 2.2. Base de apresentação: As demonstrações 
contábeis são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. Os Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de 
sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor 
justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para 
determinação da perda estimada por créditos de liquidação duvidosa, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
demandas judiciais e administrativas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 2.3. 
Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional (o Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos 
respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas 
ou despesas financeiras no resultado. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Tais estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos à estas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, estimativas para reconhecimento da Perda Esperada com Crédito 
de Liquidação Duvidosa (PECLD), bem como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das 
transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e 
tempestivamente essas estimativas e suas premissas. 2.6. Regime de escrituração 
contábil: As receitas, os custos e as despesas foram registrados pelo regime de 
competência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de um ano 
foram classificados no circulante e aqueles com prazos superiores a um ano foram 
classificados no grupo não circulante.
3. Sumário das principais políticas contábeis: a) Reconhecimento da receita, 
custos e despesas: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou 
principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus 
contratos de receita. As receitas são apresentadas nos resultados dos exercícios 
pelo seu valor líquido, ou seja, excluem os impostos incidentes sobre elas e são 
reconhecidas com base nos serviços prestados, na sua efetiva prestação. O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência sendo os custos compostos por custos portuários, custos de arren-
damento, pessoal, encargos sociais, serviços de terceiros, manutenções, amorti-
zações de ativos, entre outros insumos relacionados às operações portuárias, estão 
demonstradas separadamente das despesas operacionais, e são registradas no 
exercício em que incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa e 
saldos positivos em contas correntes mantidas junto às instituições financeiras. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e, estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três 
meses são classificadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem 
uma liquidez diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a 
receber de clientes são inicialmente, reconhecidas pelo valor da transação e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. 
A Companhia adotou a mensuração da perda esperada com créditos de liquidação 
duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, utilizando a abordagem 
simplificada, considerando o histórico de movimentações e perdas históricas. 
Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 dias representam um relevante 
indicativo de perda esperada, e são avaliados individualmente. d) Imobilizado e 
intangível líquido: São registrados pelos custos de aquisição deduzido da 
depreciação e amortização acumuladas. As depreciações e amortizações são 
computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício de acordo 
com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10 e 11 e leva em consideração 
o tempo da vida útil-econômica estimada dos bens. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. e) Impairment de ativos não financeiros: De acordo 
com as disposições do CPC 01 – Redução ao Valor recuperável de ativos, ativo 
imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recupe-
rável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor 
contábil poderá não ser recuperado. Os ativos que têm vida útil definida são 
revisados para verificação de indicadores de impairment em cada data de balanço 
e sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 

contábil pode não ser recuperável. Caso exista indicador, os ativos são testados 
para impairment. Uma perda por impairment é reconhecida pelo montante em 
que o custo contábil do ativo excede seu valor recuperável. Em 31/12/2025 não 
foram identificados indicadores de impairment sobre esses ativos. f) Tributação: 
Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas:  Imposto 
Sobre Serviços (ISS) – alíquota de 5%;  Programa de Integração Social (PIS) – 
alíquota 1,65%;  Contribuição para Financiamento de Seguridade Social (COFINS) 
– alíquota de 7,6%. Impostos sobre o lucro: Para os exercícios de 2025 e de 2024 
o regime de tributação da Companhia foi o lucro real anual aplicando-se as alí-
quotas regulares do respectivo imposto e contribuição, observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente, calculados pelas alíquotas regulares 
de 15%, acrescida de adicional de 10% para o IRPJ e de 9% para a CSLL. g) Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos na 
data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderiam levar a resultados que requeiram ajustes ao 
valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Ativos contin-
gentes e provisão para demandas judiciais: As práticas contábeis para registro 
e divulgação de ativos e passivos são as seguintes:  Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos com êxitos prováveis são apenas divulgados em 
nota explicativa;  Passivos: são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis de desembolso de caixa futuro e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos avaliados como sendo de 
perdas possíveis, são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos ava-
liados como de perdas remotas, não são provisionados e, tampouco, divulgados. 
h) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
mico-futuros serão gerados em favor da Companhia, e seu custo ou valor, puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial, 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. i) Instrumentos financeiros: Ativo financeiro:  Classificação: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado 
ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a 
seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é 
mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela 
coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) 
os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhe-
cimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo finan-
ceiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao 
FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do 
resultado produzido pelo respectivo ativo.  Reconhecimento e mensuração: As 
compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. 
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao 
valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reco-
nhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em 
que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas 
técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a refe-
rência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de 
fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela 
Administração.  Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período 
de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) 
dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; 
(iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e 
(iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas 
financeiros.  Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro 
(ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia trans-
feriu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a 
um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Compa-
nhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia 
tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão 
do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. Passivo financeiro:  
Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido 
para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças 
no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no 
resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente 
reconhecidos a valor justo, e incluem contas a pagar a fornecedores e outras 

contas a pagar, empréstimos e financiamentos e debêntures. Os empréstimos e 
financiamentos são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado e 
amortizados ao resultado junto dos encargos financeiros e afetam a determinação 
da taxa de juros efetiva.  Mensuração subsequente: Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva.  Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos 
atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos durante o período 
de construção ou produção. Custos de empréstimos são juros e outros custos em 
que a Companhia incorre em conexão com a captação de recursos.  Desreconhe-
cimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original 
e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. j) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: As novas 
normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas 
normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação 
pelo Conselho Federal de Contabilidade.  Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) 1 
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis: A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos 
explícitos para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é 
conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma moeda é con-
siderada conversível quando a entidade consegue trocá-la por outra moeda por 
meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações 
exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. 
Por outro lado, uma moeda não é tratada como conversível se, na data de mensu-
ração e para o propósito especificado, a entidade só puder obter da outra moeda 
um valor meramente simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principal-
mente o seguinte:  Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em 
outra e quando não é;  Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando 
uma moeda não é conversível em outra;  Requisitos adicionais de divulgação 
quando uma entidade estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é 
conversível em outra;  Orientações de aplicação para ajudar as entidades a 
avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista 
quando uma moeda não é conversível;  Exemplos ilustrativos; e  Alterações à 
IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 
21/CPC 02 (R2) alterada. A Sociedade adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) 
pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após análise interna, conclu-
ímos que tais alterações não acarretam impactos para a Entidade, por três razões 
principais:  a Sociedade não opera em ambientes com restrições cambiais rele-
vantes;  a Sociedade não mantém operações no exterior ou estruturas societárias 
que dependam de conversão complexa de demonstrações contábeis; e  Nossos 
fluxos financeiros e transações em moedas estrangeiras já seguem práticas 
compatíveis com o tratamento previsto pela norma. Diante disso, concluímos que 
as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensuração 
ou divulgação das operações da Entidade, não havendo impactos relevantes nas 
demonstrações contábeis ou em nossos procedimentos internos. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 
31/12/2025: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não 
determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Entidade, a saber:  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência 
à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2026;  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem 
afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento 
de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para perí-
odos iniciados em ou após 01/01/2026;  Melhorias anuais nas Normas Contábeis 
IFRS – Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instru-
mentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração 
dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam normas, mas aprimoram a coerên-
cia e aplicação prática das normas existentes - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2026;  IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras - a nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui 
a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, 
incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada 
de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a 
IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito 
significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudan-
ças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/
desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempe-
nho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no 
Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027;  Alterações na 
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as 
subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos 
de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; k) Impactos da Reforma Tributária:  Reforma tributária do 
consumo (LC 214/2025): A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada 
em 20/12/2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo 
no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo sistema composto por 
dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e 
IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que 
regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) 
e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes 
e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e Mudan-
ças:  CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal 
que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste 
durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; 
 IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal 
que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação 
plena a partir de 2033;  Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco 
desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigar-
ros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; 
e,  Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, 
continuando a incidir de forma restrita sobre produtos industrializados na Zona 
Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto.  Reforma de 

incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Complementar n° 224/2025, 
de 26/12/2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos e 
benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusiva-
mente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contri-
buição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos:  Critérios mais restritivos 
para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e incentivos;  Redução 
linear de 10% dos benefícios fiscais;  Alteração nas tributações de Fintechs, Juros 
sobre Capital Próprio e Bets; e  Estabelece regras de responsabilidade solidária 
no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação de 
impacto: A Entidade avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 
para a data-base de 31/12/2025 e não identificou impactos nas suas principais 
premissas conforme divulgado nas notas explicativas n°5 sobre PECLD de contas 
a receber, n° 7 tributos a recuperar, n° 11 vida útil do ativo imobilizado e n° 16 
sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Entidade atendeu 
aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do IBS e CBS 
nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Entidade mantém 
controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência de que deverão ser infor-
mados em ambiente e-CAC para comprovação de sua onerosidade e, futuramente, 
elegíveis para recebimento de recursos do Fundo de Compensação. A Entidade 
reconhece a obrigatoriedade de entregar a DERE, novo documento fiscal instituído 
para viabilizar a apuração do IBS e da CBS, considerando as particularidades de 
setores cuja aferição não segue exclusivamente a sistemática padrão de débito e 
crédito. Essa declaração atende situações em que a base de cálculo do tributo não 
corresponde ao preço da operação, mas depende de apurações complexas envol-
vendo margens e controles específicos de deduções. A Entidade não tem IR 
Diferido ativo de prejuízo fiscal e diferenças temporárias, não tem ágio de combi-
nação de negócios e nem outros intangíveis com vida útil indeterminada cujas 
premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 224/2025 
nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A Entidade não espera 
alterações no seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 
e LC 224/2025 que requeressem uma mudança na forma esperada de utilização 
de seus ativos fixos e investimentos, embora esperar impactos na geração de caixa 
e lucros futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 

2025 2024
Bancos 26 7
Aplicações Financeiras (a) 11.908 6.697

11.934 6.704
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e 
aplicação financeira de curto prazo, de alta liquidez, que é prontamente conver-
sível em um montante conhecido de caixa e que está sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. O saldo de aplicações financeiras está representado 
substancialmente por certificados de depósitos bancários, remunerados com 
base na variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) que rendem 
em média 101 a 102% do CDI. Os certificados de depósitos bancários embora 
tenham vencimentos de longo prazo, podem ser resgatados a qualquer tempo 
sem prejuízo da remuneração.
5. Clientes: 

2025 2024
Clientes 2.105 1.222
Clientes a faturar (1) 2.847 4.794
Perda Esperada com Créditos de Liquidação Duvidosa (168) (128)

4.784 5.888
A Cia. tem, substancialmente, receitas de serviços provenientes de operações de 
armazenagem e manuseio de cargas alfandegadas. A Cia. registra receitas cuja 
transferência do serviço já tenha ocorrido (por competência), mas não tenham 
sido faturadas, baseadas em critérios que levam em consideração a data de entrada 
do container no ano calendário de fechamento, multiplicando o ticket médio 
pelos dias de permanência, considerando uma data corte de 31.12. Devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa e a complexidade 
do processo necessário para a determinação e registro parcial das receitas destes 
serviços, o valor efetivamente realizado poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados nas demonstrações contábeis. A seguir, são demonstrados os saldos 
de contas a receber de cliente por idade de vencimento: 

2025 2024
Vencer até 30 dias 4.639 5.845
Vencidos de 1 a 120 dias 145 44
Vencido acima de 120 dias 168 127

4.952 6.016
6. Estoques: 

2025 2024
Almoxarifado 323 336

323 336
7. Impostos a recuperar: 

2025 2024
IRPJ 68 115
CSLL 23 23
Outros 17 17
FUNDAF 4 4
INSS 292 –

404 159
Os saldos são representados por créditos correspondentes a saldos negativos, e 
recolhimentos efetuados a maior, passíveis de serem utilizados na compensação 
de outros débitos.
8. Outros créditos: 

2025 2024
Adiantamento a fornecedores 41 143
Adiantamentos trabalhistas 90 36
Vale refeição 153 186
Vale transporte 24 30

308 395
9. Despesas antecipadas: 

2025 2024
Prêmio de seguro 196 4
Outros 37 –

233 –
10. Partes relacionadas: 

Conta Corrente ativos Prazo 2025 2024
FCA Com. Ext. E Logística Ltda. (1) Indeterminado 23.584 22.009

23.584 22.009
(1) As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em contas correntes 
de empresas coligadas e entre controladoras e suas controladas, sem vencimento 
predeterminado, não há incidência de encargos financeiros e cobrança de juros. 
Honorários da Diretoria: Os Administradores são remunerados na forma de 
pró-labore, pagos via folha de pagamento. O valor total da remuneração dos 
Administradores, incluindo gratificações e outros benefícios é apresentado na 
Rubrica “Remuneração da Administração”. 

2025 2024
Remuneração da Administração 18 88

18 88
11. Imobilizado: 
Taxas de depreciação % 2025 2024
Terrenos – 71 71
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 5.482 5.434
Máquinas e equipamentos (b) 10 20.576 9.645
Móveis e utensílios 10 559 514
Computadores e periféricos 20 2.754 1.820
Veículos 20 366 366
Instalações 10 1.351 1.019
Equipamentos de comunicação 10 75 75
Imobilizado em andamento (a) – 3.092 11.020
Subtotal custo do ativo imobilizado 34.326 29.964
Depreciação acumulada (9.307) (9.293)
Imobilizado líquido 25.019 20.671
(a) Em 2025, está em andamento a importação de uma empilhadeira. (b) Os 
equipamentos Guindaste SMV 4638 TC6H, Guindaste Liftlace 4532 TEC5 e 
Scanner Spectrum Caro encontram-se vinculados como garantia de operação de 
empréstimo contratado junto à instituição financeira Santander, em 08/10/2024. 
11.1. Movimentação do custo do ativo imobilizado: 

Custo – 2024 2024 Adições Baixas
Transfe-
rências 2025

Terrenos 71 – – – 71
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 5.434 – – 48 5.482

Máquinas e equipamentos 9.645 1 (2.119) 13.049 20.576
Móveis e utensílios 514 45 – – 559
Computadores e periféricos 1.820 258 (34) 710 2.754
Veículos 366 – – – 366
Instalações 1.019 – – 332 1.351
Equipamentos de comunicação 75 – – – 75
Imobilizado em andamento 11.020 5.169 – (13.097) 3.092

29.964 5.473 (2.153) 1.042 34.326
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11.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado: 

Depreciação – 2024 2024 Adições Baixas
Transfe-
rências 2025

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (2.516) (295) – – (2.811)

Máquinas e equipamentos (3.972) (1.338) 2.002 – (3.308)
Móveis e utensílios (322) (29) – – (351)
Computadores e periféricos (1.205) (313) – – (1.518)
Veículos (366) – – – (366)
Instalações (837) (41) – – (878)
Equipamentos de comunicação (75) – – – (75)

(9.293) (2.016) 2.002 – (9.307)
12. Intangível: 

Taxa de depreciação 2025 2024
Software 20% 1.250 2.143
Amortização acumulada (1.031) (967)
Intangível líquido 219 1.176
12.1. Movimentação do custo do ativo intangível: 
Custo – 2024 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Software 2.143 149 – (1.042) 1.250

2.143 149 – (1.042) 1.250
12.2. Movimentação da depreciação do ativo intangível: 
Depreciação – 2024 2024 Adições Baixas 2025
(–) Amortização Software (967) (64) – (1.031)

(967) (64) – (1.031)
13. Empréstimos e financiamentos: 

Prazo inicial 31/12/2025 31/12/2024
Santander (1) 84 meses 14.543 15.131
Total 14.543 15.131
Circulante 2.625 748
Não circulante 11.918 14.384
(1) Financiamento por meio do banco Santander Operação 4131 que permite a 
captação de recursos em moedas estrangeiras para empresas brasileiras no valor 
de R$ 15.000, com taxa de juros total de CDI + 3,49% a.a.;
Cronograma de pagamentos do passivo não circulante: 
Descrição 2025 2024
2026 – 2.466
2027 2.466 2.466
2028 2.466 2.466
2029 2.466 2.466
2030 2.466 2.466
2031 2.054 2.054
(=) Total não circulante 11.918 14.384
13.1 Garantias: 

Item Instituição financeira Garantias
(1) Santander Alienação fiduciária/standy letter

13.2 Covenants Financeiros: A Companhia possui contrato de empréstimo 
destinado ao financiamento da importação de duas empilhadeiras e um scanner, 
o qual estabelece a observância de cláusulas restritivas de natureza financeira 
durante toda a sua vigência. Nos termos contratuais, a Companhia deve manter, 
com base em suas demonstrações financeiras consolidadas, o índice de alavanca-
gem financeira correspondente à razão entre Dívida Financeira Líquida e EBITDA 
em nível igual ou inferior a 3,0 vezes. Esse indicador é apurado anualmente no 
mês de abril, a partir do exercício de 2024 até o vencimento da operação. O 
descumprimento desse parâmetro poderá acarretar o vencimento antecipado 
da dívida, conforme previsto em contrato. Em 2025 não houve caracterização de 
descumprimento das cláusulas restritivas (covenants). 
Descrição 12/2025 04/2025
Lucro/Prejuízo Líquido 8.945 (2.710)
(+) Tributos sobre o lucro 5.821 1.072
(+) Resultado financeiro (3) 147
(+) Amortizações e Depreciações Operacionais 2.082 444
EBITDA 16.845 (1.047)
Cálculo da Dívida Líquida e Índice: 
Descrição 12/2025 04/2025
Dívida Bruta 20.236 22.382
Dívida Líquida 14.543 7.242
EBITDA 16.845 (1.047)
Dívida Líquida / EBITDA 0,86x (6,92)x
 O índice Dívida Líquida/EBITDA apurado em 30/04/2025 foi de (6,92)x, portanto 
substancialmente inferior ao limite contratual de 3,0x, evidenciando ampla folga 
financeira em relação ao covenant estabelecido. Dessa forma, a Companhia 
encontra-se em plena conformidade com os covenants financeiros previstos 
contratualmente. Observa-se que o EBITDA apresentou aumento no exercício 
findo em 31/12/2025, quando comparado ao período de 30/04/2025, refletindo, 
principalmente, o aumento do resultado líquido no período.
14. Fornecedores: 

2025 2024
Fornecedores nacionais 2.451 1.862

2.451 1.862
A seguir, são demonstrados os saldos de fornecedores a pagar por idade de vencimento: 

2025 2024
A vencer até 60 dias 9
A vencer até 30 dias 2.342 1.749
Vencido acima de 120 dias 100 113

2.451 1.862
15. Obrigações tributárias e trabalhistas: 

2025 2024
Provisão de férias e encargos 1.431 1.486
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 339 364
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 98 104
Parcelamento de FGTS 17 62
Outros 97 22
Obrigações trabalhistas – circulante 1.982 2.038
Parcelamento de FGTS – 99
Obrigações trabalhista – não circulante (1) – 99

2025 2024
Imposto Sobre Serviço (ISS) 577 482
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 561 406
Programa de Integridade Social (PIS) 122 88
IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ) 518 81
CSLL sobre o Lucro Líquido (CSLL) 193 56
IRPJ Retido na Fonte (IRRF) 90 108
Parcelamento ISS (1) – 564

2025 2024
Parcelamento Simplificado Impostos (2) 233 210
Outros 38 40
Obrigações tributarias circulante 2.332 2.035
Parcelamento simplificado dos impostos(3) 313 491
Obrigações tributárias não circulante (2) 313 491
Total obrigações tributárias e trabalhistas 4.626 4.663
Não Circulante (1 + 2) 313 590
(1) Foi constituído parcelamento para o tributo ISS das competências de março de 
2020 até setembro de 2020. O parcelamento foi acordado em 60 parcelas iniciando-
-se em novembro de 2020; (2) Foram constituídos parcelamentos para os tributos 
de PIS/COFINS/IPI/II e multas aduaneiras da competência 09/2022 e 04/2024. Os 
parcelamentos foram acordados em 60 parcelas iniciando-se em setembro de 2022 
e abril de 2024, respectivamente.
Cronograma de pagamento dos parcelamentos: 

2025 2024
2025 – 62
2026 17 99
(=) Parcelamento FGTS 17 161
2025 – 564
(=) Parcelamento ISS – 564
2025 – 210
2026 233 211
2027 192 172
2028 99 89
2029 22 19
(=) Parcelamento Simplificado Impostos 546 701
(=) Total Parcelamentos 563 1.426
16. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, 
a Companhia fica exposta a certos riscos, que incluem processos tributários, 
trabalhistas e cíveis em discussão. Foram constituídas provisões para os processos 
classificados como de perda provável, conforme demonstrado a seguir: 

2025 2024
Tributário 2.840 2.293
Trabalhistas 2.659 1.801
Cíveis 1.210 1.146
Administrativo 339 390

7.048 5.630
 Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total de R$ 39.388 
em 2025 (R$ 37.841 em 2024) respectivamente, cuja probabilidade de perda 
foi considerada possível pelos advogados da Companhia e para os quais não foi 
constituída provisão. Dentre o rol de processos classificados como “Possível”, 
o de maior relevância no valor de R$ 38.232, trata-se de uma autuação na 
condição de responsável solidária, envolvendo ausência de pagamento de ICMS 
pelo importador sobre importação de mercadorias sob o regime de drawback.
16.1. Movimentação da provisão para demandas judiciais: 

Tribu-
tária

Traba-
lhistas Cíveis

Adminis-
trativo

Sub 
Total

Depósito 
Judicial

Valor 
total

Saldo em 2024 2.293 1.801 1.146 389 5.630 (2.345) 3.285
Adições e 547 858 64 (50) 1.418 (826) 592
Reversões
Saldo em 2025 2.840 2.659 1.210 339 7.048 (3.171) 3.877
 17. Contas a pagar: 

2025 2024
Aluguéis/condomínio a pagar 342 338
Seguros a pagar 19 3
Adiantamento a clientes 525 579
Outras a pagar 66 69
Total contas a pagar – circulante 952 989
18. Patrimônio líquido:
18.1. Capital social: O capital social subscrito é de R$ 27.533 e estão repre-
sentadas por 19.836.569 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A 
composição do capital social é como segue: 

2025 2024
Acionista Valor % Valor %
ABA Infraestrutura e Logística S.A. 3.033 11.01 3.033 11,01
FCA – Comércio Exterior e Logística Ltda. 24.500 88,99 24.500 88,99
Total 27.533 100 27.533 100
18.2. Reservas de lucros e dividendos: 

Reserva 
Legal (a)

Reserva Retenção 
de Lucros (b) Total

Saldo em 31/12/2025 875 30 905
 (a) Reserva legal: 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, até 
atingir 20% do capital social subscrito; (b) Reserva de retenção de lucros: Após a 
destinação de 5% do lucro líquido para a constituição da reserva legal, foi realizada 
Assembleia Geral Ordinária para deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício. Na ocasião, foram aprovados a distribuição de dividendos obrigatórios 
no percentual de 25%, bem como a distribuição de dividendos adicionais, sendo 
o saldo remanescente destinado à constituição de reserva de retenção de lucros. 
Destinações - Reservas estatutárias % Valor (R$)
Lucro líquido do exercício 8.945
Reserva legal 5% 447
Subsaldo 8.498
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 2.125
Dividendos adicionais 74,6% 6.343
Reserva de retenção de lucro 30
18.3. Dividendos a pagar: 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 8.945 –
(–) Reserva legal 447 –
Base de cálculo dos dividendos 8.498 –
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 2.125 –
Dividendos adicionais 6.343 –
Dividendos adicional 2024 3.452 –
Total de dividendos a pagar 11.920 –
18.4. Movimento de Dividendos a pagar: 

FCA Aba Total
Saldo em 31/12/2024 – – –

–
(+) Constituição de dividendos a pagar 10.607 1.313 11.920
(–)Liquidações realizadas – – –
(=) Saldo a pagar em 2025 10.607 1.313 11.920

19. Receita operacional liquida: 
2025 2024

Receita de armazenagem 116.120 102.992
Receita de locação 10 29
Impostos incidentes sobre receita bruta (16.826) (14.400)

99.304 88.621
20. Custos da prestação de serviços: 

2025 2024
Insumos utilizados na operação (34.464) (29.066)
Pessoal e respectivos encargos (14.641) (14.255)
Serviços contratados de terceiros (772) (360)
Depreciação e amortização líquidas (1.383) (333)
Gastos gerais (1.227) (918)

(52.487) (44.932)
A variação dos custos na prestação de serviços foi proporcional ao aumento da 
receita no período de 2025, em comparação a 2024.
21. Despesas administrativas, comerciais e gerais: 

2025 2024
Serviços de consultoria e assessoria (25.862) (20.769)
Provisão/Reversão PECLD (40) 17
Pessoal e respectivos encargos (5.661) (7.303)
Tributos e contribuições (289) (304)
Manutenção de sistemas (1.390) (1.328)
Ocupações e utilidades (467) (750)
Gastos gerais (1.283) (2.020)
Depreciação e amortização (672) (604)

35.664 (33.061)
22. Outras receitas e despesas operacionais: 

2025 2024
Receita de aluguéis 13 10
Provisão/Reversão para demandas judiciais e administrativas (872) (88)
Outras (a) 2.505 1.625
Recuperação de créditos previdenciários (b) 1.963 –

3.610 1.547
 (a) O saldo é composto por receitas provenientes da venda de sucatas, receitas 
de sinistros e ganhos de capital, sendo o montante de R$ 2.433 , referentes à 
alienação de bens do ativo imobilizado. (b) Em 2025 a Companhia procedeu 
à revisão dos cálculos das contribuições destinadas às entidades do Sistema S, 
observando o limite de incidência de 20 salários mínimos, resultando na apuração 
de créditos previdenciários
23. Receitas e despesas financeiras: 

2025 2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 949 321
Juros ativos 187 58
Correção monetária (a) 770 34
Outras 18 22

1.924 435
Despesas financeiras
Descontos concedidos (3) –
Juros s/empréstimos e financiamentos (1.755) –
Comissões e despesas bancárias (67) (181)
Multas e moras dedutíveis (68) (200)
IOF (92) (35)

(1.985) (416)
Variações cambiais líquidas
Variação cambial ativa 65 –
Variação cambial passiva (1) (27)

64 (27)
Resultado financeiro 3 (8)
 (a) O aumento da correção monetária em 2025 decorre da apuração de créditos 
previdenciários, cujo valor foi devidamente atualizado.
22. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: Gerenciamento 
de riscos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais que se destinam a 
atender às suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição 
a riscos financeiros, principalmente de crédito e aplicações de recursos, riscos 
de mercado (câmbio e juros) e risco de liquidez, ao qual a Companhia entende 
que está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura 
operacional. A Administração desses riscos é efetuada por meio de definição 
de estratégias elaboradas e aprovadas pela Administração da Companhia, 
atreladas ao estabelecimento de sistemas de controle e determinação de 
limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos 
financeiros com finalidade especulativa. Adicionalmente, a Companhia 
procede com a avaliação tempestiva da posição consolidada acompanhando 
os resultados financeiros obtidos, avaliando as projeções futuras, como forma 
de garantir o cumprimento do plano de negócios definido e monitoramento 
dos riscos aos quais está exposta. As descrições dos riscos da Companhia são 
descritas a seguir. Riscos de mercado: O risco de mercado é o risco de que o 
valor justo dos fluxos de caixa de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois 
tipos de risco: risco de taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos 
financeiros afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes e contas a pagar. Risco de crédito: O risco de 
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente o que levaria 
ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas 
atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber). 
Em 31/12/2025, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito 
corresponde ao valor contábil das contas a receber de clientes, demonstrado 
na Nota Explicativa nº 5. Os riscos de crédito nas atividades operacionais da 
Companhia são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os 
quais são revisados periodicamente. O monitoramento das duplicatas vencidas 
é realizado prontamente para garantir seu recebimento. Risco de liquidez: 
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de 
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos 
prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do 
fluxo da Companhia é monitorado diariamente, a fim de garantir que a geração 
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando riscos de liquidez para a Companhia. A estrutura de capital da 
Companhia é formada pelo endividamento líquido e pelo saldo do patrimônio 
líquido, incluindo o saldo de capital e todas as reservas constituídas. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Interna-
cional, Santos – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eudmarco S.A. Serviços e 
Comércio Internacional em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 10 às demonstrações contábeis, a Companhia possui transações 
com partes relacionadas e é conduzida no contexto de um grupo de empresas. 
Consequentemente, a análise das demonstrações contábeis deve considerar esse 
fato. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto. Responsabi-
lidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23/04/2026.
 BDO RCS André Silva Moura
 Auditores Independentes SS Ltda. Contador
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O índice de endividamento líquido da Companhia é composto da seguinte forma: 
2025 2024

Ativo Circulante + não circulante 69.979 59.688
Passivo Circulante + não circulante (41.540) (28.275)
Endividamento líquido 28.439 31.413
CCL – Capital Circulante Líquido: 2025 2024
Ativo circulante 17.986 13.487
Passivo circulante (22.261) (7.671)
Endividamento líquido (4.275) 5.816
24. IRPJ e CSLL: a) IRPJ e CSLL – Correntes Adoção pelo lucro real anual: Para 
os exercícios de 2025 e 2024 o regime de tributação da Companhia foi o lucro real 
anual aplicando-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição 
observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente, calculados 
pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o IRPJ e 
de 9% para a CSLL, com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução 
e o regime tributário foi determinado pelo regime de competência do exercício: 

2025 2024
Resultado antes de IRPJ e CSLL 14.766 12.166
(+) Adições 7.185 4.921
(–) Exclusões (4.452) (5.589)
Base de cálculo da CSLL 17.499 11.498
Compensações fiscais 30% – (1.067)
Base de Cálculo da CSLL 17.499 10.431
(=) CSLL 9% 1.575 938
Resultado Antes do IRPJ 13.191 11.226
(+) Adições 8.760 5.861
(–) Exclusões (4.452) (5.589)
Base de Cálculo do IRPJ 17.499 11.498
Compensações fiscais 30% – (1.067)
Base de cálculo do IRPJ 17.499 10.431
(=) IRPJ 15% 2.625 1.565
Dedução PAT (105) (63)
(+) Adicional do IRPJ 10% 1.726 1.019
(=) IRPJ corrente 4.246 2.521
IRPJ/CSLL – 2023 – Ajuste do benefício da Lei do Bem – (222)
(=) Despesa de IRPJ e CSLL corrente 5.821 3.237
 IRPJ e CSLL – diferido resultado: Em 2025 e 2024, a Companhia utilizou de seu 
estoque de prejuízo fiscal, na compensação do IRPJ e CSLL os seguintes valores: 

2025 2024
Saldo inicial – 1.067
(–) Prejuízo utilizado – (1.067)
(=) Saldo Final – –
Benefício fiscal usufruído – 363
Alíquota efetiva do benefício – (34%)
 25. Seguros (não auditado): A Companhia mantém seguros com coberturas 
contratadas, consideradas suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades: 

Tipo de risco Objeto Cobertura R$ Mil
Operador portuário Danos materiais USD 110.000

Reclamação garantia Trabalhista 112
Transporte – RCTR–C Cargas 4.000
Transporte – RCF–DC Cargas 4.000

Resp. Civil Veículos (RC–V) Danos materiais/Danos corporais 410
Ambiental Danos ambientais 1.500

 Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso 
porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras 
empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos 
adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.
26. Eventos subsequentes:
26.1 Importação de uma empilhadeira Stacker: A Sociedade está conduzindo um 
processo de importação de uma empilhadeira Stacker, destinada ao reforço de 
sua capacidade operacional. Na data de emissão destas demonstrações contábeis, 
o equipamento encontra-se em processo de aquisição/importação, estando os 
valores correspondentes registrados na Nota Explicativa nº 11 – Importações 
em andamento.
26.2 Venda de Participação Societária na Eudmarco S.A.: Em 10/04/2026, após 
a data-base das demonstrações financeiras, a Companhia tomou conhecimento 
da celebração de Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias a ven-
dedora ABA Infra-Estrutura e Logística S.A. e o comprador Carlos César Floriano, 
mediante o qual foram alienadas a totalidade das quotas da FCA Comércio Exterior 
e Logística Ltda. detidas pela Formitex (4.324.740 quotas, correspondentes a 49% 
do capital social) e a totalidade das ações da Eudmarco S.A. Serviços e Comércio 
Internacional detidas pela ABA (2.181.223 ações, correspondentes a 11,01% do 
capital social). Com a conclusão da operação, Carlos César Floriano passou a deter, 
direta e indiretamente, a totalidade do capital social da Eudmarco S.A. O preço 
global da transação foi de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), sendo R$ 
35.596.000,00 referentes às quotas da FCA e R$ 4.404.000,00 referentes às ações 
da Eudmarco detidas pela ABA. O pagamento foi estruturado da seguinte forma: 
50% à vista na data de transferência das participações, e o saldo remanescente em 
duas parcelas iguais, com vencimento em 30/04/2027 e 30/04/2028, atualizadas 
monetariamente pelo IPCA/IBGE. Adicionalmente, as partes acordaram cláusula 
de ajuste de preço condicionada ao desfecho do Auto de Infração nº 4.151.046-0, 
lavrado pela SEFAZ/SP em face da Eudmarco, cujo valor total atualizado é de R$ 
40.984.039,62. Em caso de cancelamento total ou parcial do referido auto, 49% do 
benefício econômico líquido auferido deverá ser pago pelo comprador à Formitex a 
título de complemento de preço (Ativo Superveniente). A Administração avaliou que 
se trata de evento subsequente não ajustável, nos termos do CPC 24 (NBC TG 24), 
uma vez que decorre de condição que não existia na data-base das demonstrações 
financeiras, não requerendo, portanto, ajustes nos saldos contábeis, mas apenas 
divulgação em nota explicativa.
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